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APELAÇÃO  CÍVEL  E  RECURSO  OFICIAL.  CONCURSO
PÚBLICO.  AGENTE  DE  SEGURANÇA PENITENCIÁRIA DO
ESTADO  DA  PARAÍBA.  AVALIAÇÃO  PSICOLÓGICA.
AUSÊNCIA DE PREVISÃO EM LEI FORMAL. ILEGALIDADE.
CANDIDATO  “NÃO  RECOMENDADO”.  RESULTADO
CARENTE DE MOTIVAÇÃO. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA
MOTIVAÇÃO  DO  ATO  ADMINISTRATIVO.  ATO  NULO.
NECESSIDADE  DE  REALIZAÇÃO  DE  UM  NOVO  EXAME.
RESPEITO  AO  PRINCÍPIO  DA  ISONOMIA.  APELO  E
RECURSO OFICIAL DESPROVIDOS.

- “Esta Corte, em diversos precedentes, tem entendido que o
exame psicotécnico deve ser aplicado nos concursos públicos
em geral sempre que a lei de regência da carreira preveja sua
exigência. E tal avaliação deverá pautar-se pela objetividade de
seus critérios, sob pena de ofensa aos princípios da isonomia,
da  impessoalidade,  da  ampla  defesa  e  do  contraditório,
máxime porque o candidato reprovado certamente encontrará
sérios obstáculos à formulação de eventual recurso, diante da
obscuridade  e  da  falta  de  transparência  nos  motivos  que
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levaram a sua reprovação.(STJ; AgRg-REsp 1.326.567; Proc.
2012/0115468-3;  DF;  Segunda  Turma;  Rel.  Min.  Mauro
Campbell Marques; Julg. 13/11/2012; DJE 21/11/2012)”;

-  A ausência de motivação obsta a defesa do interessado e
inviabiliza o exercício do contraditório. Sem saber a razão de
ter  sido  definido  seu  perfil,  ou  mesmo  fundamentada  a
reprovação de forma precária, o indivíduo tem cerceado direito
fundamental insculpido no artigo 5º, LIV e LV da Constituição
Federal;

-  Segundo entendimento  já  pacífico  do  Superior  Tribunal  de
Justiça,  o  fato  de  ser  reconhecida  a  invalidade  no  exame
psicotécnico não exime o candidato de se submeter  a  nova
avaliação,  segundo  os  critérios  exigidos  para  a  validade  do
exame, em prestígio ao Princípio da Isonomia;

- Remessa oficial e Apelação desprovidas.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA a
Segunda Câmara Cível  do Tribunal  de Justiça da Paraíba,  à  unanimidade,  em
negar provimento à apelação e ao recurso oficial, nos termos do voto do relator.

RELATÓRIO

Trata-se de Remessa Oficial e Apelação Cível interposta pelo
Estado  da  Paraíba nos  autos  da  Ação  Ordinária  manejada  por  Flaviano
Cavalcante  da  Silva,  impugnando  sentença  julgada  procedente  em  parte,  fls.
99/102, proferida pela Juíza de Direito da 1ª Vara da Fazenda Pública da Comarca
da Capital,  que anulou o exame psicotécnico realizado como fase do concurso
para o cargo de agente de segurança penitenciária do Estado da Paraíba, cujo
resultado, “não recomendado”, foi lançado sem fundamentação e determinou nova
realização do mencionado exame no prazo de 30 dias, fundamentando os motivos
da aprovação ou reprovação, sob pena de multa diária no valor de R$ 100,00 (cem
reais) até o limite de R$ 10.000,00 (dez mil reais).

No  caso  dos  autos,  o  apelante  concorreu  à  vaga
disponibilizada para o cargo de agente de segurança penitenciária do Estado da
Paraíba,  e  vinha  obtendo  aprovação  nas  fases  do  concurso  até  a  avaliação
psicológica, que o considerou não recomendado para o cargo em referência.

Irresignado  com  a  sentença  de  primeiro  grau,  o  recorrente,
Estado da Paraíba, interpôs apelação, fls. 104/112, alegando que o apelado foi
submetido a exame psicológico dotado de objetividade, previsto no edital regulador
do concurso, bem como de lei, sendo, portanto, legal a sua exigência.
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Requereu  o  provimento  do  apelo,  no  sentido  de  obstar  a
participação do recorrido nas fases subsequentes do certame em razão de sua
reprovação no exame psicotécnico ao qual foi  submetido, alegando violação ao
Princípio da Isonomia, em relação aos demais candidatos também reprovados no
exame psicológico, ao Princípio da Vinculação ao Edital, tendo em vista que as
regras  e  critérios  de  avaliação  da  avaliação  psicológica  estavam  descritas  no
instrumento e demonstram seu caráter objetivo, além do respaldo legal.

Aduz  que  os  motivos  da  “contraindicação”  do  candidato  ao
cargo não foram revelados para resguardar a esfera da intimidade deste, porém
podem ser obtidos através de requerimento à comissão do concurso, de forma a
se constatar a fragilidade da sentença do juízo de primeiro grau, que considerou
ausente de fundamentação o resultado proferido nesta fase do certame.

Afirma que não cabe ao Poder Judiciário o controle quanto ao
mérito do ato administrativo, porquanto cabe à Administração Pública estabelecer o
juízo de conveniência e oportunidade,  no que se refere ao estabelecimento de
critérios de avaliação e de classificação de candidatos no concurso público.

Sustenta a existência do risco do periculum in mora inverso, ou
seja grave lesão à ordem pública, posto que a manutenção da decisão impugnada
incentivaria  que  outros  candidatos  reprovados  no  exame  recorressem  ao
Judiciário,  além  de  obrigar  a  Administração  a  treinar  pessoas,  que  não  são
capacitadas emocionalmente para o exercício do cargo de agente penitenciário.

Ao final  requer  o  provimento  do  apelo,  a  fim de  reformar  a
sentença, julgando improcedente todos os pleitos do apelado, fls.104/112.

O  apelado  não  apresentou  contrarrazões,  embora
devidamente intimado, certidão fl. 114.

Parecer ministerial, fl. 122, sem manifestação de mérito.

É o relatório.

VOTO – Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior - Relator

Pois  bem,  a controvérsia  a  ser  apreciada  pela  instância
revisora  consiste  em  saber  se  o  autor  tem  direito  de  suspender  o  exame
psicotécnico  e  participar  da  próxima  etapa  do  Concurso  Público  para
preenchimento do cargo de Agente Penitenciário do Estado da Paraíba.

O  concurso  público  constava  de  3  (três)  Etapas,  sendo  a
primeira  constituída  de  Prova  Objetiva;  a  segunda  consistia  numa  Avaliação
Psicológica,  de  cunho  eliminatório;  a  terceira,  Curso  de  Formação,  também
obrigatório,  aos  candidatos  aprovados  e  classificados  até  o  limite  das  vagas
estabelecidas no Edital. 
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Ocorre que o promovente, muito embora tenha logrado êxito na
prova intelectual,  fora considerado “não recomendado” no exame psicológico, o
que ensejou o ajuizamento da presente demanda.

DA PREVISÃO LEGAL

De início vale destacar que os Tribunais Superiores possuem
jurisprudência  pacífica acerca  da matéria  aqui  tratada,  entendendo que para a
realização  do  exame  psicotécnico,  para  a  aprovação  em  concurso  público,
somente  é  lícita  quando  sua  realização  há  de  preencher  três  requisitos,
cumulativamente:  a)  haver  lei  formal,  específica  da  carreira,  estabelecendo  a
exigência da avaliação psicológica para preenchimento do cargo; b) realização da
avaliação  pautada  em  critérios  objetivos,  que  devem  estar  especificados  em
disposição  infralegal,  como  por  exemplo,  o  edital  do  concurso;  c)  resultado
apresentado com a devida fundamentação, de modo a possibilitar a recorribilidade
da decisão e em respeito ao Princípio da Motivação do Ato Administrativo.

Nesse  sentido  é  remansosa  a  jurisprudência  dos  Tribunais
Superiores. Vejamos:

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM
MANDADO  DE  SEGURANÇA.  ENUNCIADO
ADMINISTRATIVO  3/STJ.  CONCURSO  PÚBLICO.
AVALIAÇÃO  PSICOLÓGICA.  REQUISITOS  DE
VALIDADE. PREVISÃO EM LEI FORMAL. REGULAÇÃO
POR  ATO  INFRALEGAL.  POSSIBILIDADE.  CRITÉRIOS
MINIMAMENTE  OBJETIVOS.  CONTRAPOSIÇÃO.  VIA
MANDAMENTAL.  INADEQUAÇÃO.  NECESSIDADE  DE
PERÍCIA  DO  JUÍZO.  AUSÊNCIA  DE  FASE
INSTRUTÓRIA.  RECORRIBILIDADE.  MOTIVAÇÃO  DO
ATO  ADMINISTRATIVO.  ANTECEDÊNCIA  OU
CONTEMPORANEIDADE.  NECESSIDADE  DE
SUBSMISSÃO A NOVO EXAME.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça assenta
que  a validade de avaliação psicológica depende de
três fatores de concorrência obrigatória, a saber, que
haja previsão legal e editalícia, que os seus critérios
de avaliação sejam minimanente objetivos e que seja
possível  ao  candidato  conhecer  e  impugnar  os
motivos ensejadores do resultado desfavorável.
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2.  O  aspecto  da  legalidade  da  avaliação  psicológica
cumpre-se  com  a  sua  previsão  em  lei  em  sentido
formal,  podendo  a  pormenorização  disso,  vale  dizer,  a
descrição do seu "modus operandi" e dos seus critérios,
ser feita em ato infralegal, como o edital do certame.

3. A desconstituição da objetividade mínima dos critérios
de avaliação deve ser feita no comum dos casos mediante
perícia judicial  uma vez configurar fato que depende de
conhecimento  técnico  ou  científico,  sendo  dificultoso
aceitar que o órgão julgador possa simplesmente escolher
nesse tipo de controvérsia qual dos laudos apresentados
por ambas as partes (impetrante e autoridade impetrada)
representa  a  verdade  processual.  4.  O  mandado  de
segurança, no entanto, é via processual angusta, em que
não há fase de dilação probatória,  razão razão por que
descabida a produção de prova pericial.

5.  Prevalece o entendimento de que  a divulgação dos
motivos da inabilitação em fase de concurso deve ser
contemporânea  ao  ato  praticado  (de  não-
recomendação do candidato) e anterior ao direito de
recorrer, não bastando, portanto, que apenas depois de
escoado  o  prazo  recursal  se  franqueie  o  acesso  à
motivação ao candidato prejudicado, pena de ilegalidade.

6. No entanto,  uma vez anulado o exame, o candidato
não tem o direito de prosseguir às demais fases sem
submeter-se novamente à avaliação, vez que resultaria
em dar tratamento diferenciado em situação na qual
todos  os  demais  concorrentes  cumpriram
integralmente as etapas do certame.

7. Recurso ordinário em mandado de segurança provido
parcialmente.

(RMS  53.857/BA,  Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/09/2017,
DJe 15/09/2017)

Na  presente  hipótese,  cumpre  ressaltar  que  as  Leis  nºs.
8.423/2007. 8.429/2007 e 4.268/1981, que embasaram o edital do certame, não
contêm previsão acerca da realização do exame psicológico.

Ora,  é  entendimento  assente  na  jurisprudência  que  a
realização  do  exame psicotécnico  deve estar  previsto  em lei  regulamentadora,
tendo sido inclusive editada a Súmula nº 686 do STF: “Só por lei se pode sujeitar o
exame psicotécnico a habilitação do candidato a cargo público”.
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Além  disso,  é  cediço  que,  independentemente  de  sua
previsibilidade,  os  critérios  objetivos  têm que estar  dispostos  explicitamente  no
edital, que é a lei que rege o concurso. Assim, os requisitos, porventura, contidos
na legislação da carreira, devem ser transpostos para norma do certame, a fim de
que o candidato tenha pleno conhecimento dos critérios de sua avaliação. 

Ademais, o art. 3º da Resolução de nº 01/2002 do Conselho
Federal  de  Psicologia,  que  regulamenta  a  Avaliação  Psicológica  em  concurso
público, é taxativo ao tratar do tema. Observe-se:

Art.  3º  -  O Edital  deverá  conter  informações,  em linguagem
compreensível ao leigo, sobre a avaliação psicológica a ser realizada e os critérios
de avaliação, relacionando-os aos aspectos psicológicos considerados compatíveis
com o desempenho esperado para o cargo.

No  mesmo  sentido  esta  Corte  de  Justiça  já  se  manifestou
sobre a ilegalidade do exame, em caso idêntico, senão vejamos:

“AÇÃO ORDINÁRIA. CONCURSO PÚBLICO. CARGO DE
AGENTE  DE  SEGURANÇA  PENITENCIÁRIA.  EXAME
PSICOTÉCNICO.  REPROVAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE
PREVISÃO  LEGAL.  CARÁTER  SUBJETIVO.
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.  APLICAÇÃO DO ART.
557,  CAPUT,  DO  CPC.  SEGUIMENTO  NEGADO. O
exame  psicológico  para  habilitação  em  concurso
público deve estar previsto em lei e possuir critérios
objetivos.  "O  Supremo  Tribunal  Federal  fixou
jurisprudência  no  sentido  de  que  o  exame
psicotécnico  pode  ser  estabelecido  para  concurso
público  desde  que  por  lei,  tendo  por  base  critérios
objetivos de reconhecido caráter  científico,  devendo
existir,  inclusive,  a  possibilidade  de  reexame.
Precedentes."  (STJ,  RE-AgR  47371)”.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00353699720088152001,  Relator  DES  SAULO
HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES , j. em 21-09-2015). 

Nesse viés, a despeito da alegação do promovido de que há
previsão no  Estatuto  dos Servidores Públicos  Civis  do Estado da  Paraíba  (Lei
Complementar nº 58/2003), denota-se que este não preenche o requisito exigido,
pois se trata de norma genérica.

Para  a  validade  do  exame,  sob  o  aspecto  da  legalidade,  é
obrigatório que a lei  de regência  da carreira preveja  para o acesso ao quadro
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funcional que o candidato submeta-se a concurso público em que um dos exames
seja o de sanidade mental, psicológica ou outra terminologia congênere.

Outrossim, não há como ser considerada legal a exigência de
tal  exame para o cargo em questão com fulcro no Estatuto da Polícia Civil  do
Estado da Paraíba (Lei nº 4.273/81), tendo em vista que a norma citada se refere
apenas  aos  cargos  nela  elencados,  não  contendo  aquele  para  o  qual  os
promoventes prestaram concurso. Vejamos a redação dos dispositivos pertinentes:

“Art. 1º. (...)

§2º - As categorias funcionais integrantes do Grupo Polícia Civil
e Justiça que estarão sujeitas ao Regime Jurídico estabelecido nesta Lei são: 

Nível  Superior  -  Delegado  de  Polícia  Civil,  Perito  Criminal,
Perito de Trânsito, Perito Médico-Legal, Perito Odonto-Legal Legal, Perito Químico
Legal. 

Nível Médio - Agente de Investigação, Papiloscopista Policial,
Escrivão de Polícia e Auxiliar de Perito”.

DA MOTIVAÇÃO DO ATO ADMINISTRATIVO

No  que  tange  à  motivação  da  reprovação  do  candidato  na
referida fase, verifica-se que o resultado da prova que informa tão somente a não
recomendação do candidato, sem expor as razões que levaram a tal conclusão,
afronta  o  Princípio  da  motivação  do  ato  administrativo,  bem  como  retira  do
candidato  a  possibilidade  de  interposição  de  recurso  revisional,  porquanto
desconhecendo os fundamentos da decisão não há meios de impugná-la.

Por  isso,  não  restam  dúvidas,  no  presente  caso,  que  se
revestiu  de  ilegalidade  e  subjetividade  o  teste  psicotécnico  realizado  pelo
candidato, mormente porque não foram explicitados os motivos que levaram a sua
reprovação  nesta  etapa,  dando  margem  para  subjetivismos  do  profissional
responsável,  violando  frontalmente  o  Princípio  da  motivação  dos  atos
administrativos.

A ausência  de  motivação  obsta  a  defesa  do  interessado  e
inviabiliza o exercício do contraditório. Sem saber a razão de ter sido definido seu
perfil, ou mesmo fundamentada a reprovação de forma precária, o indivíduo tem
cerceado direito  fundamental  insculpido  no  artigo  5º,  LIV e LV da Constituição
Federal”, declarou. 

Assim,  inexistindo  previsão  em  Lei  acerca  da  exigência  de
exame psicotécnico para o ingresso na carreira de agente penitenciário, bem como
não tendo sido apresentados os motivos que levaram à não recomendação do
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candidato na avaliação psicológica, é de ser mantida irretocável  a sentença de
primeiro grau.

Cumpre  destacar,  entretanto,  que  embora  haja  o
reconhecimento  da  ilegalidade  do  exame  psicotécnico,  para  que  o  recorrente
continue  nas  demais  fases  do  concurso,  faz-se  necessário  que  o  mesmo  se
submeta a nova avaliação psicológica, cujos requisitos devem obedecer aos aqui
exposados,  não  sendo  possível  admitir  que  este  prossiga  nas  avaliações
subsequentes sem realizar nova avaliação psicológica, sob pena de desrespeito ao
Princípio  da  Isonomia  e  concessão  de  tratamento  privilegiado  em relação  aos
demais candidatos que passaram pelo crivo de todas as avaliações previstas no
edital do certame.

Ante o exposto,  nego provimento à apelação e à remessa
necessária, mantendo-se incólume os termos da sentença.

É o voto.

João Pessoa, 06 de março de 2018.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior

Relator
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